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VII ENCONTRO VIRTUAL DO CONPEDI

DIREITO E SAÚDE I

Apresentação

É com imensa satisfação que apresentamos aqui os trabalhos discutidos no Grupo de Trabalho
“Direito e Saúde e Direito do Consumidor”, durante o VII ENCONTRO VIRTUAL DO
CONPEDI, realizado através de plataformas digitais, entre os dias 24 a 28 de junho de 2024,
com a temática “A PESQUISA JURÍDICA NA PERSPECTIVA DA
TRANSDISCIPLINARIDADE”, pelo Conselho Nacional de Pesquisa e Pós-Graduação em
Direito - CONPEDI.

O Grupo de Trabalho apresentou diversos pôsteres, todos com uma abordagem
interdisciplinar ao estudo do Direito, contribuindo significativamente para seu estudo
científico. Os trabalhos apresentados abriram caminho para discussões importantes,
permitindo que pesquisadores da área jurídica interagissem, seja após a apresentação do
pôster, quando questionados pela coordenação dos trabalhos, ou ao final das exposições,
quando se abriu espaço para um amplo e horizontalizado debate acadêmico entre todos.

Nesta edição, o grupo contou com trabalhos apresentados em um bloco único, abordando
temáticas contemporâneas que exigem uma atenção especial ao direito das relações de
consumo, notadamente na questão da saúde. Contudo, essas temáticas vão além desse viés,
impactando claramente os segmentos ambiental, social, econômico, político e sanitário,
envolvendo as figuras do Estado, do consumidor e da empresa, e demandando uma análise
integrada e interdisciplinar.

Os temas tratados são de extrema relevância e muito contribuem para a pesquisa científica
jurídica. A pesquisadora Maria Eduarda Antunes Soares apresentou “OS IMPACTOS DA
LEI “TAYLOR SWIFT” NOS CRIMES DE CAMBISMO CONTRA A ECONOMIA
POPULAR BRASILEIRA.” A autora Tatiane Guimarães Lima Cajaiba examinou “A
CONDUTA ANTIÉTICA DOS PLANOS DE SAÚDE NA RESCISÃO UNILATERAL DOS
CONTRATOS DOS PLANOS DE SAÚDE DE CLIENTES/PACIENTES EM CONDIÇÕES
DE EXTREMA VULNERABILIDADE”. A pesquisadora Ana Thereza Meireles Araújo
questionou “A EFETIVAÇÃO DO ACESSO AO DIREITO À SAÚDE DE PACIENTES
ONCOLÓGICOS: UMA ANÁLISE A PARTIR DA VULNERABILIDADE DO
PACIENTE”. Por sua vez, a autora Eduarda Umbelina Pinheiro Kamijo de Moraes apresentou
poster sobre a “JUDICIALIZAÇÃO DO ACESSO À SAUDE DA PESSOA IDOSA: UMA
ANÁLISE DAS QUESTÕES JUDICIAIS NA COMARCA DE RIBEIRAO PRETO”. Já
Karolina Lima Rocha investigou as “MORTES MISTANÁSICAS NO BRASIL:



RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO EM FACE DA SAÚDE PÚBLICA”. Por fim,
a acadêmica Luiza Aires Magalhaes de Cerqueira questionou “A JUDICIALIZAÇÃO DA
SAÚDE NO AMBITO DO SETOR PRIVADO BRASILEIRO E O DIREITO COMO
FERRAMENTA NA EFETIVAÇÇÃO DOS DIREITOS SOCIAIS: UMA ANÁLISE DA LEI
NO. 14.454/2022”.

Pode-se concluir, pela diversidade de temáticas e abordagens de pesquisa, que a
interdisciplinaridade é um traço distintivo do Grupo de Trabalho em Direito do consumidor,
da saúde, tributário, dentre outros. Isso demonstra a habilidade dos pesquisadores e
pesquisadoras brasileiros em conectar o direito com diversas outras disciplinas e áreas do
conhecimento.

As pesquisas apresentadas e debatidas neste Grupo de Trabalho mostram elevada qualidade e
rigor científico e metodológico, sendo de grande relevância para a pesquisa jurídica. Elas
abordaram temas inovadores e interdisciplinares, destacando a importância do CONPEDI no
cenário da pesquisa jurídica brasileira.

Nesse contexto, esta obra coletiva será de grande importância, pois estimulará a continuidade
da pesquisa nesta linha e servirá como uma valiosa fonte de consulta, devido à qualidade dos
trabalhos que a compõem. Portanto, é com grande satisfação que apresentamos esta obra
coletiva à comunidade jurídica.

Boa Leitura!

Prof. Dr. José Antônio de Faria Martos

Prof.ª Dª Cleide Calgaro

Prof.ª Mª. Érica Antônia Bianco de Soto Inoue
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A JUDICIALIZAÇÃO DA SAÚDE NO ÂMBITO DO SETOR PRIVADO
BRASILEIRO E O DIREITO COMO FERRAMENTA NA EFETIVAÇÃO DOS

DIREITOS SOCIAIS: UMA ANÁLISE DA LEI Nº 14.454/2022

Luiza Aires Magalhães de Cerqueira

Resumo
Nos últimos anos, houve um perceptível aumento nos números de demandas judiciais
relacionados a busca pela efetivação dos direitos fundamentais, em especial os de Segunda
Geração, também conhecidos como “direitos sociais”, localizados no caput do art. 6º da
Constituição Federal de 1988. Dessa forma, cidadãos de todo o Brasil, tem utilizado o sistema
judiciário na busca da garantia da dignidade da pessoa humana e, consequentemente, da
cidadania. Para além disso, segundo dados publicados pelo Insper – Instituto de Ensino e
Pesquisa – durantes os anos de 2009 a 2017, o número anual de processos na primeira
instância da Justiça relativos à saúde no Brasil praticamente triplicou. No presente momento,
a maior parte das ações ajuizadas possuem pedidos referentes a autorização, fornecimento e
custeio de medicamentos e tratamentos que não são disponibilizados pelo SUS e pelos planos
de saúde. Nesse contexto, a Carta Magna garante em seu art. 196 que a saúde é um direito de
todos e dever do Estado, sendo esse, um princípio norteador dos sistemas de saúde públicos e
privados. Nessa perspectiva, a judicialização da saúde no Brasil, especialmente no caso da
saúde pública, não se apresenta, necessariamente, como um problema, tendo em vista que as
demandas judiciais podem funcionar como um remédio na cura da ineficiência e da
desigualdade fomentada pelo sistema. Por outro lado, no âmbito da saúde privada, os recursos
às cortes pátrias também podem funcionar como uma via virtuosa para que os contratos
entabulados entre as operadoras e seus clientes sejam cumpridos. Todavia, é de se destacar
que a Lei nº 9.656/98 é responsável por fundamentar o marco legal regulatório do setor
privado da saúde no Brasil, juntamente, com a Lei nº 9.961/00 responsável pela
implementação da Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS) que atua em várias
dimensões do setor privado definindo as regras de cobertura, estabelecendo um rol taxativo de
procedimentos e tratamentos cobertos, formulando as normas responsáveis por reger as
contratações individuais e coletivas dos planos, bem como fiscalizando os beneficiários e as
operadoras. Dessa forma, de acordo com as estatísticas do Conselho Nacional de Justiça
(CNJ), no ano de 2021, houve mais de 142 mil novas proposituras de demandas relativas à
saúde suplementar. Além do mais, cumpre rememorar que o STJ buscou pacificar essa
questão no julgamento dos Embargos de Divergência no Recurso Especial 1.886.929 (2022),
em que firmou entendimento de que o rol seria taxativo, mas com exceções. Em contrapartida,
o Congresso Nacional promulgou a Lei Nº 14.454/22, determinando o caráter exemplificativo
do rol obrigatório da ANS permitindo que pacientes exijam a cobertura de tratamentos fora do
rol se satisfeitos alguns requisitos. Nessa senda, em que pese o direito à saúde seja assegurado
a todos, conforme explicitamente estabelecido nos artigos da Constituição Federal alhures
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mencionado, surge a problemática abordada pela pesquisa: de que forma a decisão do
Congresso Nacional ao promulgar a Lei nº 14.454/22 pode contribuir para a crise na
manutenção econômica do sistema de saúde privado? Compelir as operadoras a fornecerem e
custearem todo e qualquer medicamento, procedimento e tratamento, é sobrepor à própria
regulação da ANS ao criar e interpretar exceções não previstas na legislação, querendo assim,
transformar um setor privado – onde o contrato é o reduto de segurança entre as partes - em
um sistema público igualado ao SUS. Portanto, ao abordar sobre a judicialização da saúde no
âmbito privado, a presente pesquisa objetiva analisar de que maneira ocorre a
responsabilização do setor privado de saúde, após a promulgação da Lei 14.454/22, além de
discutir como essa decisão contribui para a crise na manutenção econômica do sistema de
saúde privado, apresentando a grande insatisfação no setor empresarial e desiquilíbrio
econômico entre as partes.

Palavras-chave: Judicialização, Saúde, Setor privado
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